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Na presente pesquisa busca-se abordar o reconhecimento da 

multiparentalidade como possível concretizador do princípio constitucional da 

solidareidade. Justifica-se o presente estudo pelo fato de com a superação da 

concepção individualista do antigo código civil de 1916, o atual direito civil busca 

abarcar princípios constitucionais e concretizar a solidariedade nas relações 

familiares por intermédio do instituto da multiparentalidade. O problema de pesquisa 

tem seu enfoque em responder o seguinte questionamento: O reconhecimento da 

multiparentalidade pode ser um concretizador do princípio constitucional da 

solidariedade? Através do método hipotético-dedutivo, a problemática consiste em 

analisar duas hipóteses, sendo a primeira positiva e a segunda, negativa. Os 

resultados encontrados apontam que a primeira hipótese confirma-se, ou seja, o 

reconhecimento da multiparentalidade é um concretizador da solidariedade. 

A abordagem do presente trabalho consistirá em abordar o princípio 

constitucional da solidariedade e correlaciona-lo com o instituto jurídico da 

multiparentalidade, o qual é uma forma de reconhecer no campo jurídico o que 

ocorre no mundo dos fatos, condicionado ao interesse prevalente da criança.  Ou 

seja, a multiparentalidade na pratica se sedimenta na esfera jurídica o que já ocorre 

na realidade. 
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Tendo como condão o direito civil contemporâneo no âmbito do princípio 

constitucional da solidariedade, e tendo em vista que na Constituição brasileira, o 

legislador constituinte inovou ao acrescentar o princípio jurídico da solidariedade, 

devendo o mesmo ser aplicado tanto na elaboração da legislação ordinária, como na 

execução de políticas públicas e nos momentos de interpretação e na aplicação do 

direito, por todos os membros da sociedade. (MORAES, 2009)  

De acordo com Reis (2011), as constituições anteriores a 1988 não tratavam 

diretamente do princípio da solidariedade como a atual aborda, mesmo que muitas 

delas contivessem esboços de direitos humanos, somente em 88 que estes direitos 

passaram a ser tratados especificamente.  

Nesse sentido, pode-se afirmar que o direito de família contemporâneo também 

deixa o cunho individualista do passado, que permanentemente tentava alinhar as 

famílias em um padrão social. Entretanto, com a quebra do paradigma da dicotomia 

do direito público e privado, hoje, o direito de família tende a abarcar princípios 

constitucionais e a se adequar a realidade social brasileira, que rapidamente vem se 

modificando. 

Logo, nesse âmbito, é introduzido no nosso ordenamento jurídico o instituto da 

multiparentalidade, que permite que seja incluso no registro civil de nascimento o 

nome de uma pai, ou uma mãe socioafetivo(a), sem que seja excluído o nome do 

genitor biológico. Assim, a multiparentalidade significa legitimar a paternidade ou 

maternidade socioafetiva, sem que seja excluído o vínculo biológico. (CANOVA, 

2011) 

Para que a multiparentalidade fosse regulamentada no âmbito jurídico, o 

Conselho Nacional da Justiça publicou os provimentos 63 (BRASIL, 2017) e 83 do 

(BRASIL, 2019), que trouxeram a previsão no artigo 143, juntamente com as regras 

do reconhecimento socioafetivo. Recebeu, ainda, especial atenção pelo Supremo 

Tribunal Federal no julgamento do RE 898.060-SC, de relatoria do Ministro Luiz Fux, 

com repercussão geral reconhecida, consubstanciado no tema 622, reconhecendo a 
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multiparentalidade já existente em diversas famílias brasileiras pelo ordenamento 

jurídico brasileiro. 

Então pode-se depreender que a multiparentalidade não se baseia apenas no 

reconhecimento da relação afetiva já construída de fato, mas também garante 

segurança jurídica para quem tem na sua realidade uma relação paterna ou materna 

afetiva e biológica em concomitância. Assim, esta relação de dupla maternidade ou 

paternidade passa a garantir direitos fundamentais à vida, alimentação, saúde, 

esporte, lazer e ao pleno desenvolvimento físico, mental e espiritual para concretizar 

o sobreprincípio da dignidade da pessoa humana. (CANOVA, 2011) 

De resto, a multiparentalidade é uma forma de reconhecer no campo jurídico o 

que ocorre no mundo dos fatos, condicionado ao interesse prevalente da criança. A 

multiparentalidade na pratica se sedimenta na esfera jurídica o que já ocorre na 

realidade. 
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